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			APRESENTAÇÃO


			As poucas linhas a serem lidas por você exigirão duas formas para o olhar. A primeira, um olhar para trás, olhar que buscará entender e mergulhar nas ideias, no jeito, na forma de perceber o evangélico como sujeito político. Olhar para trás para observar a trajetória da participação política desse segmento.


			O outro olhar é o olhar para o presente, para o agora. O intuito é trazer à memória, contrastar passado e presente, perceber as variações do fenômeno. O objetivo é ver, na realidade, as continuidades e descontinuidades que a participação política desse grupo religioso apresenta. 


			Nesse sentido, o olhar o presente promoverá o desejo em apontar, refazer, indicar elementos para uma outra jornada. É isso, antes de tudo, que você seja provocado a fazer a jornada e, junto conosco, suscitar elementos que deem conta de retratar as especificidades da participação política de um dos atores mais importantes da presente vida do nosso país. Eis o convite! 


			Abraço!


			O autor.


			









INTRODUÇÃO


			Qualquer estudo que tenha como intento principal analisar o comportamento eleitoral dos evangélicos não pode prescindir da observação de algumas peculiaridades desse segmento religioso: a diversidade de expressões litúrgicas, embora se assista a uma predominância do modo pentecostal; a diversidade de doutrinas; as variedades das atuações políticas, entre outras coisas. 


			Outro dado sociologicamente instigante sobre os evangélicos é o seu crescimento, que segundo os últimos números dos indicadores socioeconômicos do ESEB1, apontam para 30 milhões de pessoas. Podemos afirmar que esse tipo de dado afirma, efetivamente, para um momento de popularização da fé evangélica, bem como para transformações importantes não somente no campo religioso brasileiro, mas em diversas outras áreas de ação, como é o caso dos diversos trabalhos sociais nas favelas das grandes cidades e nos presídios que têm criado um tipo de fiel nos vários cantos da nossa sociedade, surgindo daí os Atletas de Cristo, os Prisioneiros de Cristo, entre outros.2


			O surgimento frenético de igrejas nas grandes cidades, muitas, resultado de cisões no interior das diversas denominações, tem ajudado de forma efetiva na ampliação da membresia dessas igrejas, embora tal crescimento nem sempre seja motivo de alegria para os próprios evangélicos, haja vista a quantidade de acusações entre alguns grupos após o surgimento, no campo religioso, da Igreja Mundial do Poder de Deus, que buscou ocupar o espaço aberto pela IURD (Igreja Universal do Reino de Deus), quanto à ênfase na cura como aspecto vital nas celebrações públicas.


			A terceira realidade é a presença cada vez mais forte na mídia. Essa realidade tem atraído para esse segmento muitos problemas, pois acirra fortemente a disputa no campo religioso, no campo político e no próprio campo da mídia. Os últimos episódios envolvendo membros da Igreja Universal do Reino de Deus com a Rede Globo de Televisão e com o próprio Jornal Folha de S. Paulo ilustram essa situação.3


			Já no campo político, a atuação da bancada evangélica tem caminhado na direção da defesa da moral evangélica nas discussões de temas relevantes para a sociedade, como aborto, homoafetividade, divórcio etc. No entanto, não só da defesa de pautas morais vive a bancada evangélica, o mundo político e a sociedade assistem a inúmeros escândalos políticos com a presença de líderes desse segmento religioso, tais como, os anões do orçamento, a distribuição de concessões de licenças para a aquisição de rádio e televisão em troca do aumento do mandato de Sarney, a crise do mensalão, inclusive com o transporte de milhões, o episódio das sanguessugas, entre outros. Não obstante exista uma esquerda evangélica, a mesma não tem conseguido fazer prevalecer sua visão sobre os seus irmãos de fé mais à direita e de centro, dando margem a algumas caracterizações, como aquela que fez Pierucci (1987) que já fala no surgimento de uma nova direita, fazendo alusão evangélicos pentecostais e aos neopentecostais o que é rechaçado, por exemplo, por Bohn (2004), que afirma em seu artigo que não há uma relação tão imediata entre a defesa dos aspectos morais e uma ideologia mais à direita como pensa Pierucci (1987).


			Independente das discussões acadêmicas, o fato é que não se pode falar de uma autêntica bancada evangélica no Congresso Nacional, devido as muitas divergências existentes entre os diferentes segmentos evangélicos representados, como relatou Machado (2006). Mesmo diante de um tema de cunho moral, como o aborto, não houve consenso e unanimidade na votação do projeto de lei que visava a regulamentar tal direito. O bispo Marcelo Crivella, senador pelo estado do Rio de Janeiro, defendeu a não punição dos envolvidos em realização de abortos “nos casos em que o feto não tenha cérebro”. Percebe-se então, a dificuldade de estabelecermos determinadas generalizações no campo político, inclusive na bancada evangélica.


			Portanto, a consolidação da presença evangélica no cenário político nacional, os números econômicos produzidos por esse segmento, a sua expansão na área educacional, os seus sucessos no mercado fonográfico, continuam estimulando a imaginação sociológica, instigando, ao mesmo tempo, a busca constante por novas reflexões sobre o fenômeno.


			A opção pelos pleitos proporcionais está consubstanciada pela amplitude de ações que ela proporciona, considerando o fato de estar em jogo muitos elementos que podem determinar a ação do fiel, elementos esses que são formatados a partir de consideráveis relações, construídas nos inúmeros espaços sociais.


			Um outro dado importante para a escolha da eleição de 2006 foi o fato dela apresentar um declínio da bancada evangélica, tanto em nível federal, como estadual. No caso de Sergipe, a derrota do candidato ao cargo de Deputado Estadual, da Assembleia de Deus, o Pastor Antônio dos Santos, apontou para uma possível reverberação do fenômeno nacional, não descartando os desgastes políticos sofridos pelo referido deputado com a questão da greve dos professores no governo de João Alves Filho e que culminou com o corte do salário dos profissionais do magistério. Nesse episódio, o deputado em apreço, chegou a debater publicamente com professores em um programa radiofônico, pois tentou fazer a defesa do governo, seu aliado. 


			Uma outra variável é a do quociente eleitoral, pois o Pastor Antônio disputou a eleição pela coligação que acabou sendo derrotada na eleição majoritária, mesmo obtendo uma votação nominal maior que o Pastor da IURD.


			A continuidade, no entanto, do Pastor Mardoqueu Bodano, representante da IURD, assevera a força da Igreja Universal quanto ao seu carisma institucional, como bem notou Burity (2006).


			Para nós, especificamente, a militância no segmento evangélico é condição importante para o entendimento dos valores e da forma de atuação desse segmento na relação com a própria sociedade. As diversas disputas que ocorrem nos mais variados campos de atuação desse grupo religioso exigem, cada vez mais, o conhecimento das inúmeras facetas resultantes da referida disputa e nos impõe a urgência da análise para uma compreensão das formas, das significações e do simbolismo que definem as relações das igrejas evangélicas com a sociedade.


			Sabedores da amplitude da temática, restringimos a nossa pesquisa a Aracaju, onde as sedes das denominações estão localizadas e de onde parte a determinação da ação política para todo o estado. A escolha das igrejas pentecostais e históricas foi definida pelo fato de reconhecer como já numerosa e exitosa as construções estabelecidas por diversos autores sobre o comportamento eleitoral da Igreja Universal do Reino de Deus, caracterizada por Clara Mafra (2001), como Pentecostal de 3ª onda4, depois recebendo a classificação de neopentecostal.  


			Nesse particular, destacamos a produção de Burity (2006) que, pensando a atuação política da IURD, expressa que ela se apoia numa espécie de carisma institucional sobre o carisma individual daqueles que concorrem aos pleitos e que, muito mais que qualquer outra denominação, o direcionamento do candidato, praticamente, não dá margem ao nascedouro de outros candidatos no seio da comunidade.  A partir dessa constatação, Burity (2006) traz à baila a discussão sobre o problema de o carisma institucional ser prevalecente ao carisma individual. 


			Citado por Burity (2006), Giumbelli (2002) diz que o diferencial da IURD está no fato dela atuar como sujeito político que calcula estrategicamente as suas ações e apresenta-se como intermediador direto com o Estado, além de controlar fortemente seus políticos na consecução do seu objetivo. Serve também essa ação da IURD como um contra-ataque frente à tentativa governamental de impor à mesma, limites e fiscalização, visto que as vitórias eleitorais legitimariam a IURD frente ao poder político estabelecido.


			O pleito de 2006 foi escolhido para a análise do comportamento pentecostal e histórico, pois se tratava de uma eleição em que os números de cargos proporcionais eram significativos, o que propiciaria a manifestação de várias facetas do comportamento eleitoral evangélico, pois estava sujeito às diversas inflexões que seriam levadas a cabo por grandes e numerosos atores políticos.


			Agregado a isso, o referido pleito estava no curso do nosso trabalho, oportunizando a realização da observação participante do comportamento eleitoral dos fiéis e a atuação da liderança sobre eles.


			Em terceiro lugar, a eleição de 2006 caracterizou-se por um decréscimo do número de candidatos evangélicos eleitos, o que acabou ocorrendo também em Sergipe, principalmente, com a derrota do candidato oficial da Assembleia de Deus, o Pastor Antônio dos Santos.


			Temos por objetivo geral demarcar as variáveis que influenciam no comportamento eleitoral dos fiéis das igrejas pentecostais e históricas, visando o estabelecimento de um contraste entre ambos.


			No que se refere ao objetivo específico, buscamos responder a seguinte pergunta: as mudanças operadas pela entrada dos pentecostais no campo político brasileiro resultaram também em mudanças do comportamento eleitoral dos evangélicos, a ponto de serem significativas as diferenças? Isso é do que nos ocuparemos.


			A principal hipótese é a de que há diferença no comportamento eleitoral dos grupos evangélicos aqui estudados, sendo que, no caso pentecostal, a influência da pertença religiosa e do direcionamento pastoral são vitais na conformação do voto, resultando num maior controle da estrutura eclesiástica sobre o comportamento individual. 


			De forma divergente, os fiéis das igrejas históricas sofrem um menor controle, tendo em vista a ínfima atuação dos agentes conformadores sobre os seus comportamentos eleitorais.


			Evidentemente, isso não quer dizer que nós não possamos observar comportamentos semelhantes nas igrejas históricas, porém, elas serão fruto da influência de outros fatores, não se constituindo enquanto regra, mas sim, exceção. 


			O presente trabalho está dividido em quatro capítulos, sendo que o primeiro deles busca destacar algumas formulações teóricas a partir das quais lastrearemos a análise do trabalho empírico. O intuito é apresentar, sem nenhuma pretensão exaustiva, as principais abordagens que visam a analisar o comportamento eleitoral desse segmento, a saber: a teoria da Escolha Racional e as abordagens sociológica e psicossociológica.


			Goldman e Sant’Anna (1996) expressam para além da apresentação das abordagens, variáveis que devem fazer parte da análise do comportamento eleitoral, deixando claro que o voto, principalmente das camadas populares, não deve ser tomado como voto irracional, tendo em vista o fato de que esse eleitor utiliza diversas variáveis para definir seu voto, o que os autores chamam de dispersão e que ela ocorre pela extrema importância do processo de subjetivação, ação pela qual o eleitor pode escapar das amarras coletivas impostas a ele no processo eleitoral. O tema da irracionalidade do voto vai ser visitado por Palmeira (1996) e que mostra, dentro da análise realizada no primeiro capítulo, que o voto não é irracional, mas sim, resultado de uma adesão que se processa antes do mesmo.


			O segundo capítulo busca situar, panoramicamente, a história da inserção dos evangélicos na política brasileira, mostrando como os diversos autores caracterizam essa participação. Essa inserção é tratada por Freston (1994) como resultado, a partir da década de 80, da ação política efetiva das igrejas pentecostais, notadamente, da Assembleia de Deus, que de forma institucional ampliou a participação evangélica no campo político. 


			As décadas que antecederam a de 80 foram marcadas pela presença quase que exclusiva das igrejas históricas, sendo que para Freston (1994), a não formalização do apoio institucional das igrejas para os candidatos que buscavam a participação na política partidária, era prova inequívoca de um “apoliticismo”. Na visão de Burity (2006), a presença dos evangélicos na política a partir de 86 provocou uma descontinuidade, que se expressou na entrada em cena de fiéis que não eram políticos profissionais e no uso de termos não políticos, por assim dizer. Machado (2006), por sua vez, não fugirá à problemática da disputa no campo religioso, embora já apresente um juízo que acreditamos ser limitado na análise do fenômeno evangélico pentecostal, pois buscou caracterizar caracterizou tal participação como sendo marcada pelo fisiologismo, conservadorismo e o corporativismo.


			Para Campos (2006), a entrada dos pentecostais na cena política brasileira trouxe consigo uma nova forma de fazer política que passava, inclusive, pela formatação de um novo tipo de homem público. Tal tipo seria forjado no interior da igreja e teria ligação direta com a defesa dos interesses institucionais. O autor tipificou tal político, como sendo o “Político de Cristo”. Este tipo de político contrastava com o “Político Evangélico”, normalmente associado aos históricos, pois não eram oriundos da igreja, mas apareciam como defensores das causas eclesiásticas.


			No terceiro capítulo, trabalharemos o comportamento eleitoral do evangélico histórico, utilizando as relações diretas entre a sua escolaridade e acesso às informações com a definição do seu voto. Outras relações buscadas dizem respeito, diretamente, à visão que tem o fiel da igreja histórica acerca da política na igreja. Lançaremos mão de conceitos trabalhados no primeiro capítulo, acrescidos do nível de religiosidade, fundamentados por Castro (1992) e Bohn (2004), visando à leitura dos dados empíricos e à conclusão sobre o comportamento eleitoral.


			Da mesma forma, procederemos no quarto capítulo modificando apenas o segmento evangélico analisado, que passará a ser o pentecostal, e onde acrescentaremos na análise uma postura de contraste entre os pentecostais e os históricos. 


			Nas considerações finais, faremos um apanhado das conclusões presentes nos capítulos, buscando abrir caminho para a consolidação desse tipo de análise que visa a dar melhor inteligibilidade ao fenômeno do voto no Brasil, sobretudo, o dos evangélicos.


			


			

				

					1 Texto publicado na Opinião Pública v. 10 n. 2 Campinas, out. 2004. O Estudo Eleitoral Brasileiro (ESEB), survey nacional pós-eleitoral de cunho acadêmico, é realizado pelo CESOP desde 2002, sob a coordenação da Profa. Dra. Rachel Meneguello. O ESEB é um projeto vinculado ao Comparative Study of Electoral Systems Project (CSES), coordenado pela Universidade de Michigan (www.cses.org) e que conta com a participação de dezenas de instituições de vários países.


				


				

					2 Para dados mais recentes e uma análise comparativa entre Pentecostais e Neopentecostais ver: BATISTA, Saulo de Tarso Cerqueira; CAMPOS, L. S. Pentecostais e neopentecostais na política brasileira - um estudo sobre cultura política, Estado e atores coletivos religiosos no Brasil. São Paulo, 2009


				


				

					3 Refiro-me ao episódio do chute na Santa, o que desencadeou uma guerra que envolveu a mídia citada. www.youtube.com ›O Chute na Santa no Jornal Nacional - Rede Globo, 13/10/1995.


				


				

					4 Na verdade, o termo é cunhado primeiramente por Paul Freston.
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